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Lo propio del saber no es ni ver ni demostrar, sino interpretar.

(Michel Foucoult)

Se antes de cada ato nosso nos puséssemos a prever todas as consequências 
dele, a pensar nelas a sério, primeiro as imediatas, depois as possíveis,  

depois as    imagináveis, não chegaríamos sequer a mover-nos de onde  
o primeiro pensamento nos tivesse feito parar. 

(Ensaio sobre a Cegueira —Saramago—)

Para ser grande, sê inteiro: nada 
Teu exagera ou exclui. 

Sê todo em cada coisa. Põe quanto és 
No mínimo que fazes. 

Assim em cada lago a lua toda 
Brilha, porque alta vive.

(Poema para ser Grande, sê Inteiro —Ricardo Reis—)
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